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PARECER Nº 110, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 474, DE 2022
De autoria do Deputado Bruno Ganem, o Projeto de Lei em epígrafe institui a Campanha de Incentivo à Educação Não Violenta no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que se faça a análise da matéria e devida apreciação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado para exarar parecer por este órgão, verificamos que a proposição é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos do artigo 24, XV, da Constituição Federal, bem como artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, da Constituição do Estado, c.c. os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento interno.
Pode-se afirmar, nessa conformidade, que o Projeto de Lei é livre de quaisquer vícios que porventura pudessem coibir o seu trâmite regular. Oportuna e digna de aprovação, vez que a medida determinada não colide com as normas vigentes, nem tampouco com as competências legislativas, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.
Conclui-se, pois, que não há dúvidas quanto à legalidade, juridicidade e constitucionalidade da atuação do Estado na promoção de campanhas e iniciativas que tenham como objetivo a conscientização sobre os direitos da criança e do adolescente, sendo um deles o direito à educação não violenta, colocando-os à salvo de toda e qualquer forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e agressão.
Por todo o exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 474, de 2022.
Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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